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LEGISLATIVO / Por acordo entre Senado e Câmara, trechos da proposta que tiveram consenso nas Casas serão 
publicados hoje. Já as alterações feitas pelos senadores terão de ser submetidas a nova votação entre os deputados

PEC dos Precatórios: 
promulgação fatiada

O
s presidentes da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), e do 
Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), chegaram 

a um acordo sobre como será a 
reta final da tramitação da PEC 
23/2021, que trata dos precató-
rios, já aprovada nas duas Ca-
sas. Conforme o acerto, os pon-
tos do texto que forem consenso 
entre deputados e senadores de-
verão ser promulgados, hoje, pe-
lo Congresso. 

“A promulgação deve acon-
tecer amanhã (hoje). As duas 
assessorias já estão trabalhan-
do. No texto comum, tecnica-
mente, para que não haja qual-
quer tipo de contestação”, dis-
se Lira, que já vinha defenden-
do o fatiamento da proposta. 
Ele anunciou o acordo duran-
te pronunciamento ao lado de 
Pacheco, após mais uma reu-
nião sobre o assunto.

A PEC dos Precatórios é a 
aposta do governo para viabi-
lizar o Auxílio Brasil de R$ 400, 
em substituição ao Bolsa Fa-
mília. Segundo estimativas 
do Ministério da Economia, a 
proposta poderá abrir um es-
paço fiscal de R$ 106 bilhões 
no Orçamento de 2022. Para 
isso, o texto muda o cálculo do 
teto de gastos e  adia o paga-
mento de parte dos R$ 89 bi-
lhões que estão previstos pa-
ra serem quitados pelo Execu-
tivo, no ano que vem, na for-
ma de precatórios — dívidas 
da União e dos entes federa-
dos reconhecidas pela Justiça.

A PEC foi aprovada no Senado 
na semana passada e, como so-
freu alterações, terá de ser apre-
ciada novamente pela Câmara.

O acordo anunciado pelos 
parlamentares prevê, também, 
que as mudanças feitas no texto 
pelos senadores serão apensa-
das a uma outra PEC, a 176/2012, 
que está pronta para ser votada 
no plenário da Câmara. Ela reti-
ra idosos e pessoas com doença 
grave ou incapacitante da ordem 
de precatórios. Com esse apensa-
mento, as inovações promovidas 
pelo Senado poderiam ser vota-
das rapidamente. 

Conforme anunciaram Li-
ra e Pacheco, a votação da PEC 
176/2012 com os apensados de-
verá ocorrer na terça-feira da se-
mana que vem. Antes do acordo, 
o presidente da Câmara defen-
dia que as mudanças feitas pe-
los senadores deveriam tramitar 

normalmente nas comissões, an-
tes de irem a plenário.

No pronunciamento, Lira 
afirmou que os pontos da PEC 
dos Precatórios que têm con-
senso na Câmara e no Senado 
são a abertura do espaço fiscal 
no Orçamento de 2022, o adia-
mento do pagamento de pre-
catórios e a possibilidade de os 
municípios parcelarem, em até 
240 meses, dívidas com a Previ-
dência Social. “Nós teremos de, 
agora, até a próxima terça, con-
versar em Brasília para tentar-
mos alinhar o máximo de tex-
to comum possível”, destacou.

Os dois parlamentares nega-
ram que tenha havido uma que-
da de braço entre Câmara e Se-
nado em torno da tramitação 
da PEC dos Precatórios. “Ao pro-
mulgar a PEC, a partir desse tra-
balho técnico que nós estamos 
fazendo de hoje (ontem) para 
amanhã (hoje), promulgando es-
sa parte comum amanhã (hoje) 
e tendo o compromisso da Câ-
mara da apreciação das inova-
ções na terça-feira, eu conside-
ro que estão acomodados os in-
teresses, de Câmara e de Senado, 
e o interesse da sociedade de ver 
esse problema resolvido”, decla-
rou Pacheco. 

Segundo ele, pesou muito a 
favor do acordo a urgência da 
definição do financiamento do 
Auxílio Brasil. “Há uma unani-
midade no Senado, um senso de 
urgência de implantação para o 
Auxílio Brasil”, disse. 

Alterações

Em uma das modificações 
feitas no texto, o Senado de-
finiu que o Auxílio Brasil te-
rá caráter permanente, e não 
vigência apenas até dezembro 
de 2022, como previa a versão 
original. Também foi aprovada 
a vinculação de todo o espaço 
fiscal aberto pela PEC ao paga-
mento do novo programa e das 
despesas da Seguridade Social 
— Saúde, Previdência Social e 
assistência social.   

Entre os senadores, a pressão 
de Lira pelo fatiamento da PEC 
gerou preocupações com a pos-
sibilidade de os deputados reto-
marem a versão original da PEC. 
O líder do governo no Senado, 
Fernando Bezerra (MDB-PE), ti-
nha dito que o presidente da Câ-
mara estava ciente das negocia-
ções para a aprovação da pro-
posta e tinha assumido o com-
promisso de votar o texto na ín-
tegra, e não fatiado.
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Pacheco e Lira após a reunião: as mudanças feitas pelo Senado serão apensadas a outra PEC

Pedro Gontijo/Senado Federal

A parte mais 
importante é a 
abertura do espaço 
fiscal no Orçamento 
para pagamento do 
Auxílio Brasil”

Arthur Lira (PP-AL), 
presidente da Câmara

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), cha-
mou de “sensata” a decisão da 
ministra Rosa Weber, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), de li-
berar a execução de verbas das 
emendas do relator, as chama-
das RP9, após apelos do Con-
gresso Nacional. Com isso, cerca 
de R$ 7 bilhões que estavam re-
presados poderão ser distribuí-
dos ainda neste ano.

“Há uma compreensão de 
que o orçamento precisa ser exe-
cutado, porque isso representa 
saúde, educação, infraestrutu-
ra, investimentos, que vão para 
o Brasil todo. Obviamente, que-
remos a transparência, que haja 
o melhor emprego possível des-
ses recursos e criar os mecanis-
mos próprios para isso.” 

Pacheco também ressaltou 
que o Congresso vai tentar cum-
prir o prazo de 90 dias para dar 
transparência às RP9: fornecer 
os nomes dos autores originais 
dos repasses e a destinação. “Eu 
jamais vou defender orçamento 

secreto ou qualquer tipo de em-
prego de recurso público indevi-
do”, frisou. “Essa decisão da mi-
nistra Rosa Weber permite que 
possa ser feito esse trabalho de 
individualização de cada centavo 
que foi empregado no orçamen-
to público, identificando quem 
foi o beneficiado final, qual a fi-
nalidade daquela emenda, o que 
motivou o relator a indicá-la e 
qual a participação de parlamen-
tares nessas indicações.”

Resolução

De acordo com Pacheco, o 
Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional (PRN) também 
contribuiu para dar “transparên-
cia total” às RP9. Ele disse ter so-
licitado ao relator do orçamen-
to de 2021, Marcio Bittar (MDB
-AC), o cumprimento das exi-
gências de Weber e que, se ne-
cessário, pedirá o mesmo traba-
lho ao senador responsável pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LOA) em 2020. (RF)

Promessa de dar 
transparência às RP9 

Há uma unanimidade 
no Senado, um 
senso de urgência de 
implantação para o 
Auxílio Brasil”

Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
presidente do Senado

Convocado pela Comissão de 
Fiscalização e Controle do Sena-
do para prestar esclarecimentos 
sobre compras e obras realizadas 
com recursos do orçamento se-
creto, o ministro do Desenvolvi-
mento Regional (MDR), Rogério 
Marinho, atribuiu ao Congres-
so a responsabilidade pela cria-
ção dessas emendas do relator. 
Segundo ele, os parlamentares 
questionam “o leite derramado” 
por interrogarem integrantes do 
governo a respeito de um dispo-
sitivo que ganhou corpo por con-
ta do próprio Parlamento.

“O que nós estamos assistin-
do, hoje, é a uma discussão do 
leite derramado. A hora de dis-
cutirmos de que forma deve ser 
aplicado o orçamento é por oca-
sião da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e da LOA (Lei Orça-
mentária Anual), isso aconteceu 
em 2019”, disse.

Marinho afirmou ainda não 
ter acesso aos autores originários 
das emendas do Orçamento e 
que essa ferramenta não foi con-
cedida a ele por decisão dos pró-
prios parlamentares. “Eu nunca 
recebi essa informação (autoria 
das emendas). Vossa Excelência 
e seus pares, quando votaram o 
Orçamento, por duas vezes, não 
mudaram o orçamento para que 
eu tivesse essa condição de aces-
so”, enfatizou.

Ironia

Em tom irônico, o senador Sty-
venson Valentim (Podemos-RN), 
autor do requerimento de convo-
cação do conterrâneo, comentou 
que uma das funções mais meri-
tórias dos parlamentares é con-
seguir verbas para seus estados 
e municípios, mas, no caso das 
emendas do relator, os deputa-
dos e senadores não querem as-
sumir a responsabilidade do en-
vio das emendas.

Segundo informações do 
jornal O Estado de S. Paulo, 
R$ 1,4 milhão de emendas do 
relator foram empregados na 
obra de um mirante turístico a 
300 metros da propriedade de 
Marinho em Monte das Game-
leiras (RN). Para apurar o caso, 
Valentim pediu o depoimento 
do ministro. 

O drible de 
Marinho
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